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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : KARINA RODRIGUES DE ANDRADE
ADVOGADO : KARINA RODRIGUES DE ANDRADE - SP340443
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEBERTON SOARES PINHEIRO (PRESO)
CORRÉU : ALVARO ROBERTO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO COM FUNDAMENTO NA PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Cleberton Soares 
Pinheiro, condenado por incurso no art. 157, § 2º, inciso II, do 
Código Penal, à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 13 dias-multa. A impetração busca a 
alteração do regime inicial para o semiaberto, alegando 
constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a adequação do 
habeas corpus como via para rediscutir o regime inicial de 
cumprimento da pena; e (ii) examinar a existência de flagrante 
ilegalidade na fixação do regime inicial fechado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
4. No caso, ainda que a pena tenha sido fixada em patamar 
inferior a 8 anos de reclusão, o regime inicial fechado encontra 
fundamento na presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, em conformidade com o art. 33, § 2º, b, c/c § 3º, 
do Código Penal.
5. As Súmulas 718 e 719 do STF e a Súmula 440 do STJ não 
foram violadas, pois a decisão não se baseou na gravidade 
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abstrata do delito, mas em elementos concretos que justificam a 
imposição do regime mais severo.
6. A via estreita do habeas corpus é inadequada para o 
revolvimento do conjunto probatório e reexame das 
circunstâncias judiciais que sustentam a individualização da 
pena.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO COM FUNDAMENTO NA PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Cleberton Soares 
Pinheiro, condenado por incurso no art. 157, § 2º, inciso II, do 
Código Penal, à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 13 dias-multa. A impetração busca a 
alteração do regime inicial para o semiaberto, alegando 
constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a adequação do 
habeas corpus como via para rediscutir o regime inicial de 
cumprimento da pena; e (ii) examinar a existência de flagrante 
ilegalidade na fixação do regime inicial fechado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
4. No caso, ainda que a pena tenha sido fixada em patamar 
inferior a 8 anos de reclusão, o regime inicial fechado encontra 
fundamento na presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, em conformidade com o art. 33, § 2º, b, c/c § 3º, 
do Código Penal.
5. As Súmulas 718 e 719 do STF e a Súmula 440 do STJ não 
foram violadas, pois a decisão não se baseou na gravidade 
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abstrata do delito, mas em elementos concretos que justificam a 
imposição do regime mais severo.
6. A via estreita do habeas corpus é inadequada para o 
revolvimento do conjunto probatório e reexame das 
circunstâncias judiciais que sustentam a individualização da 
pena.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em favor 
de CLEBERTON SOARES PINHEIRO, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação criminal 0057412-
45.2014.8.26.0050), assim ementado:
 

Roubo circunstanciado - Apelação - Conjunto probatório suficiente 
para o reconhecimento da prática delitiva - Absolvição - Descabimento 
- Penas adequadas e motivadamente dosadas, necessárias e 
suficientes para reprovação e prevenção do crime - Sentença mantida 
- Recursos desprovidos.

 

O paciente foi condenado, por incurso no artigo 157, § 2º, inciso II, do 
Código Penal, ao cumprimento de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, e 13 (treze) dias-multa.

No presente habeas corpus, a defesa sustenta constrangimento ilegal 
face à fixação do regime inicial mais gravoso.

Requer, assim, a concessão da ordem para se fixar o regime inicial 
semiaberto.

 Prestadas as informações, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ, fls. 27-29):

As penas-bases foram fundamentadamente fixadas em 1/6 acima 
do piso raso, considerando as circunstâncias do crime e de suas 
consequências.

Isso porque, o delito foi praticado por três homens, contra vítima 
do sexo feminino, que estacionava seu carro, com emprego de 
violência, além de grave ameaça exercida com emprego de 
simulacro de arma de fogo, resultando vultoso prejuízo financeiro 
(cerca de R$30.000,00).
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[...]

O regime prisional fechado não comporta qualquer modificação, 
pois é o único que se coaduna à espécie, considerando o 
desfavorecimento das circunstâncias judiciais, conjuntura que 
patenteia a indispensabilidade de se impor a segregação social mais 
severa.

(...)

Importante consignar, a propósito, que não há qualquer ilegalidade na 
fixação do regime inicial fechado, e nem ofensa às Súmulas nos 718 e 
719, do Excelso Supremo Tribunal Federal, pois os fatos concretos e 
as circunstâncias delitivas desfavoráveis, devidamente extraídas 
dos autos (acima listadas), demonstram não ser recomendável que, no 
presente caso, opte-se por modalidade prisional mais branda, 
sobretudo para não se provocar afrouxamento descomedido e 
intolerável estímulo ao criminoso, forjando, em seu espírito, a 
sensação de uma ilusória e indesejada impunidade.

Assim sendo, e não se evidenciando erro técnico ou excessivo rigor, 
as punições devem ser mantidas, tal como monocraticamente 
estabelecida.

 

De análise da decisão colacionada, verifica-se que não assiste razão à 
defesa, conforme o entendimento desta Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. 
PATAMAR DE 1/2 DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. REGIME PRISIONAL FECHADO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena mostra-
se inadequado à estreita via do habeas corpus, pois exigiria 
revolvimento probatório.

[...]

3. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo 
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 do 
STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a 
imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena 
aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

4. Na hipótese, em pese tenha sido imposta reprimenda entre 4 e 
8 anos de reclusão, tratando-se de réu com circunstâncias 
judiciais desfavoravelmente valoradas, não há se falar em fixação 
do regime prisional semiaberto, por não restarem preenchidos os 
requisitos do art. 33, § 2º, "b", c/c § 3º, do Código Penal.
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5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 882.912/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARINA RODRIGUES DE ANDRADE 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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